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Resumo: Apresenta-se um estudo qualitativo 

que pretende analisar a importância que os ma-

gistrados atribuem à audição de crianças e jovens 

envolvidos em processos judiciais e a sua in-

fluência na tomada de decisão. Para o estudo 

constituiu-se uma amostra intencional de 12 ma-

gistrados com experiência profissional em Tribu-

nais de Família e Menores, com idades entre os 

43 e os 62 anos e de ambos sexos. A recolha de 

dados foi feita através de entrevista, tendo sido 

elaborado um guião semiestruturado e semidire-

tivo, previamente testado. As entrevistas dura-

ram em média vinte minutos, sendo gravadas 

mediante consentimento informado e depois 

transcritas para análise de conteúdo. Os resulta-

dos revelam que a maior parte dos magistrados 

dá importância à audição das crianças, realçando 

os documentos nacionais e internacionais. A 

amostra admite que o critério primordial no qual 

baseiam a decisão judicial é o superior interesse 

da criança. Alguns elementos da amostra reco-

nhecem que o que mais influencia a tomada de 

decisão é a opinião da criança e a perspetiva 

desta sobre as suas vivências quotidianas. Desta 

forma, é da responsabilidade dos magistrados a 

abertura necessária para que as vozes das crian-

ças sejam valorizadas. 

Abstract: This is a qualitative study which aims 

at analyzing the importance magistrates give to 

the hearings of children and young people in-

volved in lawsuits, as well as the way these influ-

ence their decision-making. For this study, an 

intentional sample of 12 male and female magis-

trates with experience in Juvenile and Family 

Courts was gathered, aged between 43 and 62. 

Data collection was done through interviews, for 

which a previously tested interview script (semi-

structured and semi-directive) was designed. The 

interviews lasted twenty minutes on average, and 

were recorded and transcribed for content analy-

sis, after the interviewees’ due consent. The re-

sults reveal that most magistrates value these 

hearings, giving emphasis to national and interna-

tional documents. The subjects of this sample ad-

mit that the prevailing criterion for decision-

making is the best interest of the child and the lat-

ter’s perspective on daily experience. Thus, it is 

ultimately the magistrates’ responsibility to make 

the child’s voice be heard and valued. 
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ção, tomada de decisão judicial. 
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Introdução 

 

A Convenção dos Direitos das Crianças 

(CDC) é um importante instrumento jurí-

dico que clarifica os direitos das crianças 

no nível internacional (Fundo das Nações 

Unidas para a Infância, Unicef, 2004), 

tendo sido ratificado por Portugal em 

1990. A CDC proporcionou assim um 

conjunto de modificações fundamentais 

no âmbito jurídico e legislativo de cada 

país que a ratificou, alterando radicalmen-

te a conceção de criança e tornando pos-

sível a valorização destas enquanto atores 

sociais (Tomás, 2011). Este documento 

integra um conjunto de artigos que salva-

guardam direitos de provisão, proteção e 

participação e implementam a conceção 

da criança como um sujeito de direitos 

(Fernandes, 2009).  

 

Há dois artigos neste instrumento jurídico 

que é importante dar relevo. No artigo 12º 

da Convenção é determinado o direito da 

criança a ser ouvida e a expressar a sua 

opinião, tendo em consideração a sua ida-

de e maturidade, devendo ser “assegurada 

à criança a oportunidade de ser ouvida nos 

processos judiciais e administrativos” 

(Unicef, 2004, p. 10). No artigo 3º é con-

templado o superior interesse da criança ao 

afirmar que “todas as decisões relativas a 

crianças, adotadas por instituições públi-

cas ou privadas de proteção social, por 

tribunais, autoridades administrativas ou 

órgãos legislativos, terão primacialmente 

em conta o interesse superior da criança” 

(Unicef, 2004, p. 6). Este critério ressalta 

que, em caso de conflito de interesses, o 

direito do superior interesse da criança 

deve prevalecer sobre os restantes (Cou-

so, 2006; Carvallo, 2008; Guerrero, 

2002). Segundo Guerrero (2002), o inte-

resse superior da criança é um conceito 

jurídico indeterminado, porque se refere 

“a realidades que englobam um número 

de hipotéticos casos, de tal forma que a 

norma não pode precisar a priori o modo 

de proceder em cada um” (p. 89). Na 

perspetiva de Bruñol (1999), este critério 

só será alcançado se houver a satisfação 

dos direitos da criança. Por conseguinte, a 

aplicação deste conceito, principalmente 

no sistema jurídico, passa pela análise dos 

direitos que estão a ser afetados até ao 

momento e os que poderão ser atingidos 

aquando da decisão judiciária. Assim, 

estes dois artigos são complementares, 

visto que o artigo 3º institui a finalidade 

de alcançar os melhores interesses da cri-

ança, enquanto o artigo 12º constitui um 

dos meios pelo qual a determinação desse 

superior interesse é atingida. O artigo 3º 

só será implementado se o artigo 12º for 

tomado em consideração (Lansdown, 

2011). Portanto, os dois artigos fazem 

antever que “a partir do interesse da cri-

ança, a consideração da sua participação 

implica que a sua voz seja integrada nos 

processos de tomada de decisão nos as-

suntos que lhe dizem respeito” (Cunha & 

Fernandes, 2012, p. 38).  

 

Na Europa, há também grande preocupa-

ção em criar sistemas de justiça ajustados 

à condição específica das crianças, inte-

grando os direitos, os interesses e as ne-

cessidades tão aclamados a nível 

internacional. Assim, em 1996 surge a 

Convenção Europeia sobre o Exercício 

dos Direitos das Crianças (CEEDC), ado-

tada e ratificada em Portugal apenas a 1 

de Julho de 2000. Este instrumento chama 

a atenção para os direitos e o superior 

interesse das crianças serem valorizados e 

promovidos nos processos de família que 

lhe digam respeito e explicita qual o papel 

dos intervenientes (e.g., autoridades judi-

cias, representantes) no decurso desses 

processos para o melhor exercício dos 

direitos dos mais novos. A Convenção 

estipula (artigos 6 a 9) que compete às 

autoridades judiciais a disposição ou a 

obtenção de informação suficiente e rele-
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vante para a tomada de decisão; a escuta e 

consideração das opiniões expressas pela 

criança, assegurando que estas receberam 

a informação pertinente; o dever de agir 

de forma eficiente, de modo a prevenir 

atrasos; a ação por iniciativa própria e a 

nomeação de um representante, caso haja 

um conflito de interesses entre a criança e 

os representantes legais (Gabinete de Do-

cumentação e Direito Comparado, s. d.). 

Já os representantes têm o dever de in-

formar a criança sobre questões relevan-

tes; explicitar quais as consequências de 

agir em conformidade com a opinião des-

ta, se considerar que a criança tem enten-

dimento para tal e averiguar a sua 

opinião, a fim de a poder transmitir à au-

toridade judicial (Gabinete de Documen-

tação e Direito Comparado, s. d.).  

 

Em 2010 foi concebido outro documento 

com um conjunto diretrizes referentes à 

justiça adaptada às crianças pelo Comité 

de Ministros do Conselho da Europa com 

a finalidade de garantir todos os direitos 

da criança em qualquer processo e colma-

tar os obstáculos que estas enfrentam 

quando se veem envolvidas no sistema de 

justiça (Conselho da Europa, 2013). As 

crianças deparam-se com “ambientes in-

timidatórios, falta de informação e de 

explicações adequadas à idade, fraca 

abordagem em relação à família, bem 

como processos que ora são demasiado 

longos ora, pelo contrário, são demasiado 

expeditos” (Conselho da Europa, 2013, p. 

7), o que leva os Estados a repensar e 

examinar as lacunas e os problemas exis-

tentes nos seus sistemas de justiça e im-

plementar princípios, direitos e práticas 

judiciais mais amigas das crianças (Con-

selho da Europa, 2013). 

 

Portugal, a partir da ratificação dos ins-

trumentos jurídicos enunciados anterior-

mente, trabalhou no desenvolvimento de 

legislação que fosse ao encontro dos ide-

ais destes. Da reforma surgiram dois prin-

cipais diplomas a nível nacional na área 

infantojuvenil, a Lei de Proteção de Cri-

anças e Jovens em Perigo (LPCJP) (Lei 

Nº147/99, de 1 de Setembro) e Lei Tute-

lar Educativa (LTE) (Lei Nº 166/99, de 

14 de Setembro), que promovem os direi-

tos das crianças e garantem a sua prote-

ção, acautelando o direito de participação 

nos processos judiciais. Portanto, no âm-

bito do sistema de justiça portuguesa, as 

crianças e os jovens têm o direito da pala-

vra e da expressão da sua vontade, ofere-

cendo uma participação cada vez mais 

ativa nos processos judiciais que lhe di-

zem respeito, pelo menos teórica e simbo-

licamente (Tomás, 2011), pois este direito 

pode não passar apenas do papel, ou seja, 

pode não estar a ser efetivado em termos 

práticos no cenário judicial. É num argu-

mento protecionista e paternalista que se 

pode colocar entraves à envolvência da 

criança e do jovem nos processos que lhe 

dizem respeito (Gonçalves & Sani, 2013; 

Sani, 2013), visto que a imaturidade e 

vulnerabilidade das crianças têm susten-

tado a perspetiva dos adultos para o im-

pedimento do exercício pleno dos direitos 

das crianças na sociedade, com o argu-

mento que eles sabem melhor determinar 

os melhores interesses das crianças (Fer-

nandes, 2009; Sani, 2013; Tomás, 2007). 

As conceções que os adultos têm sobre as 

crianças e sobre a infância repercutem na 

maneira com que as relações são estabe-

lecidas entre estes dois grupos sociais. É 

frequente a infância estar associada a um 

período em que as crianças são conside-

radas física e psicologicamente imaturas, 

aliados ainda a uma incompetência social 

e ignorância cultural (Tomás, 2007) e por 

isso mesmo, necessitam de proteção (Fer-

nandes, 2009; Sarmento & Pinto, 1997). 

Esta visão reforça as desigualdades nos 

diálogos e nas relações de poder estabele-

cidos entre adultos e crianças (Tomás, 

2007), abafando a “voz” da criança na 
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sociedade. Assim, as crianças não são 

meramente recetores de intervenção e de 

medidas protetoras por parte dos adultos. 

Só considerando-as como atores sociais e 

cidadãos completos de direitos se poderá 

modificar as visões pré-estabelecidas so-

bre a infância (Sarmento & Pinto, 1997; 

Tomás, 2012).  

 

Esta população pode ser enredada nas 

malhas da justiça quando há casos de de-

núncia de abusos sexuais, de maus-tratos 

perpetrados pelos seus pais ou represen-

tantes legais, em casos de regulação do 

exercício das responsabilidades parentais 

em consequência do divórcio dos pais, ou 

em casos de delinquência juvenil, por 

exemplo. Mas a questão que se coloca é 

se o direito à expressão das crianças e dos 

jovens está a ser levado em consideração 

e a ser executado em termos práticos no 

sistema de justiça português. Será que as 

vozes dos “menores” são suficientemente 

audíveis junto dos magistrados que têm a 

decisão das suas vidas na mão? 

 

Participação da criança nos Tribunais 

e a tomada de decisão judicial 

 

O conflito de interesses entre o Estado, os 

direitos dos pais e os direitos das crianças 

tornam-se evidentes nas questões legais 

que surgem quando há desintegração ou 

quando existem disfuncionalidades no 

seio familiar, levando ao envolvimento 

das crianças nos enredos do sistema legal 

(Wiley, Bottoms, Steverson & Oudekerk, 

2006), sendo elas as mais afetadas pelas 

decisões tomadas nos cenários judiciais 

(Fanetti, O’Donohue, Fondren-Happel & 

Daly, 2014). De acordo com estes auto-

res, os tribunais têm a difícil tarefa de 

contrabalançar as necessidades e desejos 

da criança com a responsabilidade de as-

segurar que ela não voltará a ser vítima de 

abuso ou de negligência. 

A audição e a participação das crianças 

nos processos judiciais que lhes dizem 

respeito podem permitir que estas sintam 

que as suas vozes foram consideradas 

(Hobbs et al., 2014; Parkinson, Cashmore 

& Single, 2007), existindo manifesta 

vontade de estarem envolvidas nos pro-

cessos judiciais (Cashmore & Parkinson, 

2009; Quas, Wallin, Horwitz, Davis & 

Lyon, 2009). Alguns estudos (e.g., 

Weisz, Wingrove, Beal & Faith-Slaker, 

2011) indicam que as crianças que foram 

ouvidas nas audiências apresentam sen-

timentos mais positivos sobre os proce-

dimentos dos tribunais, expressando 

níveis mais elevados de confiança no 

juiz, mais apreciações positivas da equi-

dade da decisão do mesmo e mais conhe-

cimento e compreensão sobre o seu caso. 

Todavia nem sempre essa participação é 

percecionada como eficaz pelas próprias 

crianças por sentirem que as suas vozes 

não são acreditadas nem ouvidas, dese-

jando ter maior influência nas decisões 

judiciais tomadas (Block, Oran, Oran, 

Baumrind & Goodman, 2010). Podem 

ainda colocar-se dúvidas sobre o compa-

recimento e a participação da criança 

poder resultar em consequências adversas 

para a mesma, levando-a a experimentar 

sentimentos negativos. Por exemplo, as 

crianças vítimas de maus-tratos podem 

sentir-se culpadas pela sua situação fami-

liar ou pelas alegações instituídas no tri-

bunal (Block et al., 2010; Quas et al., 

2009) ou ainda porque não estão autori-

zadas a ter contacto com os seus pais 

(Hobbs et al., 2014). Certo é também 

que, se ouvidas de modo inadequado po-

de haver risco para a criança de uma vi-

timação secundária, frequentemente 

usada como argumento para apoiar a de-

cisão para a não audição (Sani, 2013). 

 

Diante do exposto, é crucial perceber como 

os decisores legais chegam às decisões.
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Há um debate persistente sobre a in-

fluência que as múltiplas fontes de in-

formação, nomeadamente classificadas 

como “legais” e “extralegais”, exercem 

nas decisões dos juízes (Martinek, 2010). 

Os estudos dessa área recaem sobre o 

efeito que a panóplia de informações de 

caráter não legal possui nas decisões dos 

juízes, pois consideram que estes fatores 

podem explicar a disparidade entre as 

decisões judiciais (Sacau & Castro - Ro-

drigues, 2011). 

 

Em Portugal, as decisões judiciais são 

tomadas pelos magistrados e na área da 

Psicologia há um interesse em estudar os 

quadros de referência que estes estabele-

cem na decisão judicial (Botelho & Gon-

çalves, 2012). Partindo da conjetura de 

que um magistrado é um ator social, pos-

suidor de um sistema de crenças, valores 

e experiências de vida (Parente & Manita, 

2010), a tomada de decisão judicial não 

constitui um processo que ocorre no “va-

zio”, mas que deriva da combinação de 

diversos fatores, entre eles: as normas 

judiciais, leis constitucionais, ética, deon-

tologia, política, educação, sociedade e 

características pessoais do juiz (Drobak & 

North, 2008). Concluindo, esses fatores, 

conjugados com as particularidades ine-

rentes a cada tipo de processo (Parente & 

Manita, 2010) e a cada caso específico, 

podem conduzir a desigualdades na to-

mada de decisões judiciais. 

 

Outros autores (e.g., Arce, Fariña & Sei-

jo, 2005; Fariña, Arce & Novo, 2002) 

sugerem que através da ancoragem, os 

juízes baseiam a formação da decisão 

judicial. A ancoragem trata-se de um 

processo de formação das representações 

sociais, através do qual os sujeitos recor-

rem à classificação e interpretação dos 

componentes da realidade social. A par-

tir desse processo constroem uma rede de 

significações sobre os componentes, que 

posteriormente será assimilada cogniti-

vamente no sistema de pensamento pree-

xistente, transformando-o (Neto, 1998). 

Apesar de poder ser vantajosa, pois cons-

titui uma estratégia facilitadora de eco-

nomia cognitiva quando o sistema se 

depara com escassez de meios e de tem-

po ou por situação mais complexa, le-

vando a limitações que poderão gerar 

erros de decisão (Fariña et al., 2002). 

Tendo em consideração que a ancoragem 

pode ter um papel preponderante na to-

mada de decisão judicial, é preocupante 

o facto de os juízes não terem em consi-

deração que seus quadros de referência 

influenciam a decisão (Fariña et al., 

2002; Arce et al., 2005). 

 

Já na perspetiva de Wrightsman (1999) 

existem dois modelos para explicar a to-

mada de decisão judicial. De acordo com 

o modelo das atitudes, o magistrado toma 

a decisão tendo em consideração a pers-

petiva ideológica da Justiça. Assim sendo, 

as ideologias judiciais incutidas no magis-

trado, num passado momento, virão a 

influenciar a sua tomada de decisão no 

futuro. Por outro lado temos o modelo 

cognitivo, o qual se apresenta como resul-

tado da cognição social em que o proces-

so cognitivo é mediado pelo estímulo (a 

análise de novos casos e das provas ende-

reçadas) e a resposta que se apresenta 

como a decisão do juiz. Esses dois mode-

los diferenciam-se pelo modo como as 

atitudes e os valores afetam a tomada de 

decisão. No modelo das atitudes, estas 

variáveis dirigem o comportamento a 

partir do qual as opiniões judiciais emer-

gem. Já no modelo cognitivo a ênfase é 

colocada na perceção, ou seja, o processo 

das atitudes podem servir como filtros ou 

agitadores, não tendo um papel determi-

nante no comportamento. 

 

Outro esclarecimento sobre a forma como 

os magistrados produzem as suas decisões 
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é a de Bartels (2010), que expõe os mode-

los top-down e bottom-up. Relativamente 

ao primeiro modelo (que tem por base a 

teoria), o indivíduo adota uma lógica de 

caráter dedutivo no qual as predisposi-

ções pessoais, perceções ou teorias pre-

definidas podem influenciar a forma 

como ele assimila os factos e as informa-

ções relevantes. Já no segundo modelo 

(que tem por base os dados), a vertente 

dedutiva é substituída por um processo 

mais ativo e indutivo, em que há maior 

cuidado no escrutínio de todas as infor-

mações, provas e factos, com a finalida-

de de uma tomada de decisão mais 

ponderada. Diríamos que esses não serão 

processos mutuamente exclusivos, pois 

muito embora possa haver um registo 

predominante de um tipo de abordagem, 

não é impossível produzir-se em alguma 

situação um registo diferente. 

 

Pode-se assim concluir pela existência de 

várias explanações sobre tomada de deci-

são judicial, o que demonstra que delibe-

rar não está confinado apenas às leis 

estipuladas, tratando-se antes de um pro-

cesso dinâmico entre a aplicação da lei e 

um conjunto de fatores intrínsecos ineren-

tes ao magistrado. Não obstante o predo-

mínio ou a tendência do magistrado por 

um registo de trabalho fundado em fatores 

legais, é certamente possível, através da 

análise do seu discurso e de decisões que 

profere, extrair elementos que remetem 

para a existência de outros fatores. É este 

também o intuito do estudo exploratório a 

apresentar de seguida, cuja pertinência se 

justifica também pela importância social 

que subjaz ao (re)conhecimento de se há 

um exercício efetivo dos direitos da cri-

ança na justiça, trazida no caso pela opi-

nião de quem toma decisões neste âmbito, 

descrevendo se o relato da criança influ-

encia na tomada de decisão. 

 

Este estudo pretende verificar a impor-

tância que os magistrados atribuem à 

audição das crianças e jovens envolvidos 

em processos judiciais e qual a sua in-

fluência na tomada de decisão. Para tal, 

será utilizada uma abordagem qualitativa 

de modo a recolher e compreender as 

representações que os participantes têm 

em relação à audição de criança no sis-

tema de justiça, recorrendo à descrição 

das experiências e análise do significado 

que estes atribuem às práticas e aos 

acontecimentos que se viram confronta-

dos no contexto judicial. 

 

Método 

 

Participantes 

 

O estudo foi constituído por uma amostra 

intencional, não probabilística, de 12 ma-

gistrados, que exercessem ou tivessem 

exercido funções em Tribunais de Família 

e Menores. Desses participantes cinco são 

magistrados do Ministério Público 

(41.6%) e sete judiciais (58.3%), de am-

bos os sexos e com idades compreendidas 

entre os 43 e os 62 anos, sendo a média 

de idades de 51 anos (DP = 6.7). A maio-

ria deste grupo é composta por participan-

tes do sexo masculino (n = 7; 58%) 

comparativamente com o sexo feminino 

(n = 5; 42%). Os casados representam 

92% do total da amostra, havendo apenas 

uma minoria divorciada (8%). No que 

toca às habilitações académicas, a amos-

tra é composta por licenciados em direito 

(n = 12), mas uma pequena percentagem 

refere ter realizado ou estar a realizar 

mestrados ou pós-graduações na área da 

justiça (n = 4; 25%). A média do tempo 

de exercício nas funções profissionais 

neste amostra é de 25 anos, enquanto que 

as funções exercidas na área de família e 

menores é de 8 anos.  
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O processo de amostragem ficou conclu-

ído quando houve saturação teórica dos 

dados, ou seja, quando a informação re-

colhida não mais acrescentava novos 

dados aos já recolhidos (Coutinho, 2011; 

Fontanella et al., 2011). 

 

Instrumentos 

 

Para a recolha de dados recorreu-se à técni-

ca de entrevista, tendo sido elaborado um 

guião semiestruturado e semidiretivo, ocor-

rendo a colocação das questões conforme 

as respostas e os assuntos apresentados e 

explorados por iniciativa do entrevistado. 

Este guião foi previamente testado, junto de 

dois magistrados, solicitando-se uma refle-

xão falada dos itens, seguido de uma res-

posta aos mesmos. Após a testagem do 

guião foram anotados todos os comentários 

e realizados pequenos ajustes de modo a 

que as questões demarcassem efetivamente 

os aspetos a serem explorados (Patton, 

1990) e permitissem uma descrição com o 

maior grau de profundidade (Quivy & 

Campenhoudt, 1992, 2008). O guião está 

organizado nos seguintes blocos temáticos: 

a) a audição da criança no sistema de justi-

ça português; b) a importância da idade da 

criança para a audição; c) os procedimentos 

adotados quando realiza uma audição junto 

de uma criança ou de um jovem; d) tipo de 

informação retirada; e) quais os crité-

rios/fatores que tem em consideração quan-

do toma uma decisão num processo judicial 

que envolve uma criança ou um jovem; e f) 

qual a influência da audição da criança ou 

do jovem na tomada de decisão. Para o 

presente artigo serão exploradas duas das 

questões presentes nesse guião: O que pen-

sa da audição de crianças ou jovens envol-

vidos no sistema de justiça? e Quais são os 

critérios que tem em consideração na toma-

da de decisão de um processo judicial que 

envolve uma criança? 

 

 

Procedimentos 

 

A realização deste estudo implicou previ-

amente um pedido de autorização à Co-

missão de Ética da Universidade 

Fernando Pessoa. Após autorização, 

avançamos para a constituição da amostra 

tendo sido adotados dois procedimentos 

complementares. Num primeiro momento 

foram realizados contactos por correio 

eletrónico com dois magistrados, que se-

gundo as investigadoras preenchiam os 

critérios de inclusão da amostra. Nesse 

email era solicitada a realização de uma 

entrevista, explicando-se os objetivos do 

estudo e o tempo aproximado de duração. 

Caso aceitassem, era então marcada a 

entrevista, na data e no local sugeridos 

pelos participantes. Efetuadas as primei-

ras entrevistas, o acesso aos participantes 

decorreu através da estratégia de bola de 

neve (Patton, 1990), ou seja, após o con-

tacto com um magistrado, pedia-se a este 

que indicasse outros profissionais da área 

que estivessem disponíveis para a partici-

pação no estudo. A maior parte das entre-

vistas foi realizada nos gabinetes dos 

magistrados, o que apoiava a que estives-

sem mais predispostos a responder com 

naturalidade e à vontade. 

 

Após a explicação dos objetivos e méto-

do utilizados no estudo foi solicitado aos 

magistrados o preenchimento do consen-

timento informado, o qual incluía o pe-

dido para a gravação em áudio das 

entrevistas. As entrevistas gravadas fo-

ram guardadas num local seguro, até 

serem transcritas. Foram ainda reunidos 

alguns dados sociodemográficos dos 

participantes para posterior caracteriza-

ção da amostra, garantindo-se o anoni-

mato e a confidencialidade, sendo os 

dados recolhidos e usados apenas para 

fins científicos.  
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Cada participante foi entrevistado indivi-

dualmente e, no geral, as entrevistas tive-

ram duração média de vinte minutos, 

tendo após a gravação sido transcritas 

para posterior análise de conteúdo. 

 

Os princípios orientadores para a interpre-

tação das entrevistas regeram-se pela uti-

lização de critérios de categorização, 

sendo as categorias principais previamen-

te definidas (Bardin, 2009), atendendo às 

questões de partida enunciadas, e as sub-

categorias emergiram mais a partir do 

discurso dos magistrados, seguindo-se 

aqui o método da grounded analysis, que 

responde ao enquadramento teórico, epis-

temológico e empírico da Grounded The-

ory (Strauss & Corbin, 1990, 2008). Esta 

metodologia assevera que através da reco-

lha e análise sistemática e exigente dos 

dados, os investigadores ingressam para 

um processo dedutivo de produção de 

conhecimento (Fernandes & Maia, 2001). 

 

Assim, no tratamento da informação ini-

cialmente avançamos através de um pro-

cesso de categorização por caixas, dado 

que a organização dos dados seguiu de 

perto as questões de partida da investiga-

ção. Posteriormente, realizámos uma clas-

sificação analógica e progressiva do 

material empírico, utilizando-se um pro-

cedimento de codificação aberta de cada 

uma das 12 entrevistas, emergindo subca-

tegorias em função dos conteúdos presen-

tes nas respostas dos participantes.  

 

No fim, obtida a codificação axial dos 

dados, foi examinada a relação entre as 

várias categorias e subcategorias, sendo 

que esta mesma análise decorreu através 

de um processo de triangulação por dois 

co-codificadores. Após a codificação in-

dependente foi realizado um processo de 

recodificação em diferentes momentos e 

por etapas até à constituição de um siste-

ma de categorias definitivo. Por cada eta-

pa, definida a partir dos objetivos 

traçados, era feita uma avaliação por meio 

de uma grelha do acordo vs desacordo na 

categorização pré-estruturada e da aberta. 

No final contabilizou-se o número de 

acordos face ao total de categorias, tendo-

se obtido uma taxa de fiabilidade em tor-

no dos 75%. 

 

A partir das análises dos discursos dos 

decisores legais sobressaíram as seguintes 

categorias centrais (tabela 1).  

 

Resultados 

 

Tomaremos a ordem de exibição das ca-

tegorias e subcategorias no quadro para 

fazermos a apresentação dos dados, se-

guida de breve descrição, clarificada com 

alguns excertos dos discursos dos partici-

pantes, identificados pela letra P. A nu-

meração associada pretende indicar a 

ordem das entrevistas realizadas, sendo 

que de P1 a P5 tratam-se de magistrados 

do ministério público e do P6 a P12 são 

magistrados judiciais.  

 

Importância da audição  

 

Relativamente à importância que é atribu-

ída à audição das crianças e jovens no 

sistema de justiça, denotou-se unanimida-

de entre os magistrados (n = 12). No en-

tanto, foram apontados fundamentos 

diversos para a realização dessa diligên-

cia, razão pela qual derivam desta catego-

ria várias subcategorias, a saber: 

obrigatoriedade legal; melhor conheci-

mento da criança; apoio à decisão e auxí-

lio à recolha de informação.  
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Tabela 1 

Categorias e subcategorias resultantes da análise 

Categorias Subcategorias Descrição das subcategorias 

Importância 

da audição 

Obrigatoriedade legal Referência dos instrumentos jurídicos internaci-

onais e nacionais para evidenciar a obrigatorie-

dade da audição da criança. 

Melhor conhecimento da 

criança  

A audição constitui um procedimento para co-

nhecer a criança que está por trás de cada proces-

so. 

Apoio a decisão  A audição da criança é uma forma de colaborar 

no processo de tomada de decisão sobre os seus 

projetos de vida. 

Auxílio à recolha de 

informação  

Este procedimento auxilia na recolha de informa-

ções junto da criança. 

Critérios na 

tomada de 

decisão 

Superior interesse da criança Aquando da tomada de decisão, o superior inte-

resse da criança é o critério primordial pelo qual 

estes se regem.  

Outros critérios legais Enunciação de outros princípios legislativos ori-

entadores de intervenção relevantes para a toma-

da de decisão. 

Objetivos de cada tipo de 

processo 

A tomada de decisão varia consoante o tipo e o 

objetivo do processo. 

Dados nos processos Os relatórios sociais, avaliações e outros docu-

mentos contidos nos processos são relevantes 

para a tomada de decisão. 

Opinião da criança Uma das variáveis mencionadas que auxiliam na 

tomada de decisão. 

 

Obrigatoriedade legal. A maioria da 

amostra (n = 11) faz referência a instru-

mentos jurídicos internacionais e nacio-

nais para evidenciar a obrigatoriedade da 

audição da criança, para garantir o direito 

da expressão e opinião desta nos proces-

sos judiciais que lhe digam respeito.  

 

A declaração dos direitos da criança já 

diz isso, desde 89 e cada vez mais os 

instrumentos de direito internacional, 

no Conselho de Europa, todos os ins-

trumentos, diretivas, vão trabalhar no 

sentido de que as crianças têm o direito 

sagrado de se pronunciar sobre o seu 

próprio futuro (…) isso decorre da lei, 

decorre de todos os direitos internacio-

nais (…) a criança tem que ser ouvida, 

ponto final, é a lei (P2). 

 

Isso por imposição constitucional e por 

imposição, como sabe, de várias con-

venções institucionais, a magna delas é 

a convenção dos direitos da criança 

que dita que toda a criança deve ser 

ouvida (…) agora o importante em 

termos constitucionais e em termos ju-

rídicos é que ela tenha a possibilidade 

de ser ouvida (P8). 

 

Para além da própria lei, em muitos 

casos já instituir a obrigatoriedade da 

audição das crianças (…) para além da 

própria lei instituir, temos também os 
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próprios regulamentos internacionais 

(…) na carta dos direitos da criança es-

tá expressamente consagrado o direito 

dele a ser ouvido (P12).  

 

Melhor conhecimento da criança. 

Outra parte da amostra (n = 9) admite 

realizar a audição da criança e do jovem 

como uma forma de conhecer melhor o 

menor envolvido no processo. 

 

(…) rapidamente percebi quais as razões 

deles, que eles evocavam para manter a 

situação que estava, em que viviam (…) 

percebemos as razões deles e percebe-

mos a vontade deles (…) (P6). 

 

Acho que pode fazer toda a diferença, é 

importante perceber-se, para se conhecer 

melhor a criança acho que é importante 

ouvi-la (…) conhecendo-a melhor, se 

poder decidir o que é mais adequado pa-

ra ela (…), porque conhece-se melhor a 

realidade da criança (P7). 

 

É a situação vivencial até ao momento 

da decisão. (…) Portanto, aquilo que 

sucedeu na vida de uma criança e de 

um jovem até ao momento da decisão 

é um dos aspetos que tenho sempre em 

consideração (P11). 

 

Às vezes, também vemos muito nos si-

lêncios, também nos apercebemos que 

as crianças não estão bem, ou que es-

tão manipuladas, ou que há uma pres-

são sobre elas, sobre o que devem ou 

não devem falar, sobre o que devem ou 

não devem dizer, como se devem ou 

não devem exprimir através de muitos 

silêncios (P12). 

 

Apoio à decisão. Alguns magistrados 

(n = 4) enfatizam ainda a colaboração da 

criança no sentido de chegar a uma solu-

ção que vá ao encontro dos desejos e das 

necessidades dela. Assim, a audição da 

criança é uma forma de ela colaborar e 

contribuir para o processo de tomada de 

decisão sobre os seus projetos de vida. 

 

Qualquer decisão que afete a criança 

pretende-se que tenha a colaboração 

dela, que tenha eficácia, que ela possa 

colaborar no seu projeto educativo 

(P1). 

 

Ouvir a criança em questão para tam-

bém perceber o que é que ela espera 

relativamente àquilo que irá ser deci-

dido para ela dar o contributo dela, 

portanto, no sentido de ajudar também 

na busca da melhor solução para resol-

ver a situação da criança (…) É sempre 

bom ouvir, mas claro que pode, dá 

sempre o seu contributo (P10). 

 

Eu sempre entendi que a criança é o 

autor do seu próprio destino (…) a car-

ta da vida dela escreve-se com ajudas, 

com impulso por parte dela (P8). 

 

Auxílio à recolha de informação. Os 

participantes (n = 5) fazem referência à 

audição da criança ou do jovem como 

meio para obter informações junto da 

criança ou explicações sobre os factos que 

lhe são imputados. 

 

É uma diligência importante não só 

porque é um momento importante de 

recolha de informação (P5). 

 

(…) dão-nos informações muito reve-

ladoras e novas que não estão no pro-

cesso não é, e já tomei decisões um 

bocadinho assim, que aparentemente, 

se não ouvisse, os menores, nunca teria 

decidido (P6). 

 

Nos tutelares educativos também é im-

portante, para além de ser obrigatório 

ouvi-los nas audiências, quer na preli-

minar, quer no julgamento, porque eles 
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têm que dizer não só se aceitam os fac-

tos que lhes vêm imputados, como se 

aceitam a medida que é proposta, e cla-

ro que isso é um peso importante. Se 

eles aceitarem e virmos que é razoável, 

é essa medida que se aplica, se eles, de 

todo, rejeitam os factos que lhes são 

imputados, quer a medida, temos que 

averiguar, produzir a prova, ajuizar se 

foi ele ou não que praticou os factos e 

depois a melhor medida (P9). 

 

Critérios na tomada de decisão  

 

Neste ponto, o que sobressai da análise 

são os critérios ou fatores que os magis-

trados têm em consideração quando to-

mam uma decisão em processos em que 

estão envolvidas crianças. As subcatego-

rias emergentes foram: superior interesse 

da criança; outros critérios legais; objeti-

vos de cada tipo de processo; dados nos 

processos e por fim, opinião da criança. 

 

Superior interesse da criança. Nesta 

subcategoria, a maioria da amostra (n = 

10) alega que o principal critério em que 

baseiam a sua decisão é o superior interes-

se da criança. Contudo, estes magistrados 

afirmam que este é um conceito abstrato, 

vago e subjetivo.  

 

Primeiro critério é saber qual é a deci-

são que melhor corresponde ao superi-

or interesse dessa criança; é digamos o 

primeiro grande chapéu e o primeiro 

grande critério que se tem de tomar em 

consideração (…) qual é a solução que 

melhor corresponde ao seu interesse 

sem deixar de tomar em consideração 

obviamente os interesses de outros, 

pessoas que lhe são próximas (…) 

sempre que possível é o interesse da 

criança que prevalece (P5). 

 

Para lhe citar a lei, um conceito abstra-

to que, muito aliás noticiado, é o supe-

rior interesse da criança. (…) é esse o 

critério que o juiz tem sempre que to-

mar para decidir o que quer que seja 

relativamente a uma criança. (…) O 

superior interesse da criança é para 

aquela criança, naquele dado momento, 

aquilo que mais se adequa ao seu inte-

resse. O superior interesse da criança 

não é o mesmo desta criança para a ou-

tra criança ou desta mesma criança, pa-

ra ela mesmo, num momento diferente 

ou em circunstâncias diferentes (P12). 

 

Outros critérios legais. Os entrevista-

dos (n = 4) salientam também que há ou-

tros critérios legais importantes aquando 

da tomada de decisão, que vêm descritos 

na LPCJP (Lei Nº 147/99, de 1 de Setem-

bro) como princípios orientadores de in-

tervenção. 

 

E depois há outros critérios, o critério da 

continuidade das relações afetivas, o cri-

tério da separação de irmão, da preva-

lência da família; quer dizer também 

encontrar preferencialmente soluções 

que mantenham a criança junto da famí-

lia restrita ou alargada (…) todos eles 

são submissos ao critério base (P2). 

 

Claro que no âmbito da LPP a lei diz-

nos temos que aplicar, a lei diz-nos sem-

pre que possível, o juiz deve procurar 

soluções dentro da família, só não ha-

vendo dentro da família, se não houver 

um pai, se não houver uma mãe, se não 

houver uma tia, se não houver um avô, 

então aí vamos para a confiança a pessoa 

idónea, não é, e em último caso a insti-

tucionalização (P10). 

 

Objetivos de cada tipo de processo. 

Outro aspeto explorado apenas por um 

dos participantes é que a tomada de deci-

são varia consoante os objetivos de cada 

tipo de processo.  
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Eu no tipo de processo (…) os objeti-

vos perseguidos são diferentes, se se 

tratar de um processos tutelar educati-

vo (…) é promover a educação por di-

reito (…) um processo de promoção e 

proteção o que está em causa no fundo 

é (…) conseguir salvaguardar, diga-

mos, a integridade física e psicológica 

do jovem ou da criança em questão re-

tirando-a do contexto de perigo em que 

se encontra ou então mantendo um 

contexto familiar em que já a estava 

ajudando (…). Se tratar de um processo 

cível (…) é tratar distinguir e decidir 

qual será das soluções equacionadas em 

questão aquela que mais facilmente 

responda ao superior interesse do jovem 

(P4). 

 

Dados nos processos. Nos processos 

judiciais estão anexados um conjunto de 

documentos (e.g., relatórios sociais, ava-

liações psicológicas, etc.) que contêm 

dados relativos ao caso e que, segundo 

alguns entrevistados (n = 2), são pertinen-

tes quando tomam uma decisão. 

 

Mas o que se toma, a globalidade da 

informação consistente no processo e 

que nos é transmitido por variadas 

formas, como lhe disse, relatórios so-

ciais, exames periciais, provas teste-

munhais, provas documentais, de outro 

género. (…) Portanto, o que tribunal 

tem que aferir é: qual a melhor solu-

ção, qual é o melhor projeto de vida 

para a criança e encontrado o melhor 

projeto de vida para a criança, em face 

de todas as provas que são recolhidas 

no processo (P12). 

 

Opinião da criança. Grande parte dos 

entrevistados (n = 9) menciona a audição 

da criança como um dos pontos que se 

dever considerar na tomada de decisão. A 

expressão e opinião das crianças sobre o 

que pensam relativamente ao que foi tra-

zido a tribunal são consideradas pelos 

magistrados. 

 

Mas, não sendo determinante o que ela 

diz é, a maioria das vezes, tão impor-

tante que condiciona praticamente to-

das as decisões que vamos tomar (…). 

Logo, o que ela disse, para o mais ou 

para o menos, é importante na decisão, 

muito importante, em todo o tipo de 

decisão (P1). 

 

Depois é fundamental ela saber que a 

opinião dela e importante mas não é 

decisiva (…) acho relevante, que ela 

querendo diga o que ela pensa daquela 

situação, devem saber que aquilo que 

ela pensa foi considerado na decisão, e 

portanto, não foram uns tipos ilumina-

dos, que agora pensam que sabem da 

vida delas sem lhes dar qualquer tipo 

de oportunidade (…) a opinião da cri-

ança obviamente é um grande critério, 

todos eles são submissos ao critério 

base (P2). 

 

A audição da criança, de alguma for-

ma, também é valorado, mas a criança 

tem direito à audição sobre qualquer 

decisão que irá ser tomada sobre a sua 

própria vida, a criança tem o direito de 

audição (…). E portanto, sendo um dos 

fatores, que estão em linha de peso pa-

ra a tomada de decisão (P12). 

 

Discussão dos resultados 

 

A análise efetuada aos discursos dos par-

ticipantes teve como finalidade a resposta 

aos objetivos estipulados para esta inves-

tigação, com vistas a extrair as represen-

tações dos magistrados sobre a audição de 

crianças e jovens no sistema de justiça 

português.  

 

A amostra é unânime quanto à importân-

cia da audição da criança e do jovem nos 
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processos que lhes dizem respeito, fazen-

do muitas vezes menção aos instrumentos 

internacionais e nacionais sobre essa ma-

téria. No sistema de justiça português, a 

importância atribuída a este procedimento 

na prática dos profissionais de justiça 

pode dever-se às constantes alterações 

jurídicas e legislativas realizadas por Por-

tugal ao longo de várias décadas (Gonçal-

ves & Sani, 2013) e ainda à ratificação 

dos principais documentos internacionais 

sobre o direito das crianças e dos jovens, 

nomeadamente a Convenção sobre os 

Direitos da Criança, a Convenção Euro-

peia para o Exercício dos Direitos da Cri-

ança, entre outros (e.g., Conselho da 

Europa, 2013; Unicef, 2004). O artº 12 da 

Convenção sobre os Direitos da Criança 

(Unicef, 2004) é bem claro quanto ao 

direito de crianças e jovens expressarem a 

sua opinião sobre os assuntos que lhes 

dizem respeito nos processos judiciais 

(Fernandes, 2009; Sani, 2013; Tomás, 

2011). Com essas medidas, Portugal pre-

tende assim progredir e investir na pro-

moção, proteção e participação infantil na 

área da justiça, levando a uma maior 

consciencialização e sensibilidade dos 

magistrados para o valor da audição.  

 

A partir deste estudo constatou-se que a 

audição da criança e do jovem constitui 

uma das fontes de informação para os 

participantes, pois é uma forma de ter 

melhor conhecimento da criança, tendo a 

perspetiva dela sobre os assuntos que a 

levaram a tribunal, bem como uma forma 

colaborar no processo de tomada de deci-

são sobre os seus projetos de vida. Na 

perspetiva de Krinsky e Rodriguez 

(2006), para um decisor legal deliberar de 

forma responsável, precisa de todas as 

evidências disponíveis e uma das melho-

res fontes de informação é a criança.   

 

Nesta investigação também se verificaram 

os critérios considerados pelos magistra-

dos quando tomam uma decisão relativa a 

um processo que envolve uma criança ou 

um jovem. A Lei de Promoção e Proteção 

(LPP) de Crianças e Jovens em Perigo 

(Lei Nº 147/99, de 1 de Setembro) enfati-

za um conjunto de princípios orientadores 

de intervenção, que são: o interesse supe-

rior da criança e do jovem; privacidade; 

intervenção precoce; intervenção mínima; 

proporcionalidade a atualidade; responsa-

bilidade parental; prevalência da família; 

obrigatoriedade da informação; audição 

obrigatória e audição e subsidiariedade. O 

superior interesse da criança é o mais 

citado, mas também fazem alusão a ou-

tros critérios (e.g., existência de família). 

Desta forma, este conceito é vago e inde-

terminado, proporcionando aos entrevis-

tados a adequação deste, da melhor 

forma, a cada criança e a cada situação 

específica (Bolieiro & Guerra, 2009). 

 

Perante a análise, os entrevistados pare-

cem adotar preferencialmente o modelo 

bottom-up (Bartels, 2010) para deliberar, 

pois nos seus discursos declaram ter em 

conta todos os fatos, provas e informa-

ções relevantes em cada caso. A audição 

da criança conjugada com as demais in-

formações incluídas em cada processo 

levam a uma decisão mais refletida. No 

que toca a outras fontes de informação, 

Botelho e Gonçalves (2012) concluíram 

que as periciais forenses são valoradas 

pelos magistrados quando tomam uma 

decisão. Denota-se ainda que é dado des-

taque à opinião da criança sobre os assun-

tos que lhe dizem respeito. Porém, é na 

consideração de todos estes componentes 

da realidade, que se constroem novos 

significados (Neto, 1998), capazes de 

transformar pensamentos e afetar deci-

sões. A consideração de aspetos tão sub-

jetivos como a maturidade, a impacto da 

experiência, as significações e sentimen-

tos evidenciados pelos intervenientes tra-

zem ao processo novos registos e a 
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possibilidade de, mesmo no domínio de 

uma abordagem mais fundada nos dados, 

possa haver situações em que as predispo-

sições pessoais sejam difíceis de afastar.  

 

Uma pesquisa sobre a participação da 

criança nos tribunais mostrou que crian-

ças querem ser ouvidas (Quas, Wallin, et 

al., 2009), porque sentem necessidade de 

ser reconhecidas, de ter uma oportunidade 

de dizer algo sobre assuntos importantes 

das suas vidas, até para que as decisões 

tomadas tenham subjacente o que elas 

disseram (e.g., Cashmore & Parkinson, 

2009; Parkinson et al., 2007). Esse envol-

vimento pode produzir na criança um 

sentimento mais positivo sobre os tribu-

nais (Weisz et al., 2011), muito embora 

nem sempre estas crianças se sintam ou-

vidas (Block et al., 2010). A captação das 

representações das crianças sobre o pro-

cesso de audição dos magistrados é então 

de especial relevo para a compreensão do 

envolvimento da criança na justiça, razão 

pela qual já no decurso deste estudo com 

magistrados está a ser conduzido um ou-

tro com crianças institucionalizadas e as 

suas representações quanto à audição pe-

los magistrados. 

 

Não obstante a pertinência dos resultados, 

o estudo enfrenta algumas limitações. A 

metodologia utilizada não permite fazer 

generalizações para o universo do cenário 

judiciário quanto à audição da criança, mas 

apenas uma reflexão neste contexto parti-

cular. Houve também certa dificuldade em 

aceder à amostra, considerando os critérios 

de inclusão definidos (e.g., ser magistrado, 

ter exercido funções em tribunais especia-

lizados), assim como a limitada disponibi-

lidade de tempo dos participantes (o que 

nos obrigou a deslocações várias no país). 

Importa ainda considerar entre as limita-

ções a impossibilidade de controlar algu-

ma desejabilidade social, que possa 

porventura estar camuflada nos discursos 

dos participantes. Por fim, apesar do nível 

bom de concordância intercodificadores as 

conclusões devem ser analisadas com re-

serva. 

 

Para a realização de investigações futuras, 

seria interessante fazer uma observação 

no contexto sobre o modos operandi e os 

procedimentos adotados durante este tipo 

de diligências e contrabalançar com as 

representações já obtidas. Era importante 

ainda perceber as representações dos ma-

gistrados sobre a infância e a forma como 

essas representações tem repercussões no 

modo como se relacionam com as crian-

ças. Por fim, sugere-se que haja mais in-

vestimento em pesquisas que se debrucem 

sobre a audição e participação das crian-

ças no sistema de justiça, principalmente 

aquelas que estão numa posição de vulne-

rabilidade social (e.g., aquelas que se en-

contram em instituições de acolhimento, 

em regime de adoção, bem como os que 

estão indiciados por terem entrado em 

conflito com a lei) (Brito, Ayres & 

Amendola, 2006).  

 

Conclusão 

 

Por se considerar que existe pouca litera-

tura ou investigações em contexto nacio-

nal nesta área, a realização desta 

investigação visou compreender a abor-

dagem da justiça relativamente à audição 

e à participação da criança e do jovem no 

sistema de justiça português. Assim, esta 

investigação surgiu com o intuito de 

compreender quais as representações dos 

decisores legais sobre a importância da 

audição da criança e do jovem e se a 

mesma consta como um dos critérios para 

a tomada de decisão. A partir dos dados 

obtidos, pôde-se constatar que os magis-

trados revelam dar valor à audição e à 

participação da criança nos processos 

judiciais e que a opinião e os pontos de 

vista desta sobre os assuntos que a levam 
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a tribunal são uma importante fonte de 

informação para o processo de tomada de 

decisão.  

 

Apesar dos melhoramentos ao nível do 

quadro legislativo, há ainda uma manifesta 

inadequação relativamente à atuação e 

funcionamento da justiça quanto às neces-

sidades das crianças. A articulação entre a 

Psicologia e o Direito é uma mais-valia 

pois compõe uma junção importante para 

as tomadas de decisão (Gonçalves, 2010), 

como para todo o contexto judicial, de 

forma a colmatar as lacunas existentes no 

mesmo (Gonçalves & Sani, 2015).  

 

Devido às especificidades inerentes à 

condição infantojuvenil, torna-se necessá-

rio a garantia de uma abordagem mais 

especializada e direcionada às necessida-

des das crianças no contexto judicial. Os 

estudos demonstram que as crianças têm 

um escasso conhecimento relativamente 

aos conceitos legais (e.g. Flin, Stevenson 

& Davies, 1989; Saywitz, Jaenicke & 

Camparo, 1990) e processos judiciais, o 

que pode levar a crenças disfuncionais e a 

sentimentos negativos relativamente ao 

cenário jurídico (Block et al., 2010; Coo-

per, Wallin, Quas & Lyon, 2010; Quas, 

Cooper, et al., 2009; Ribeiro, 2009). Fica 

patente em algumas investigações que as 

crianças revelam sentimentos negativos 

sobre a sua ida a tribunal, tais como ansi-

edade, medo, nervosismo e apreensão 

(Flin et al., 1989; Goodman et al., 1992). 

No sistema judicial português, há lacunas 

que podem desencadear a vitimação se-

cundária das crianças vítimas de crime, 

tais como: a) a desadequação dos espaços; 

b) as exigências feitas às crianças sobre o 

processo-crime; c) as medidas de prote-

ção insatisfatórias (Ribeiro, 2009); d) 

inadequação de alguns procedimentos 

judiciais; e) tendência para várias repeti-

ções do testemunho da criança sobre os 

eventos traumáticos (Manita & Machado, 

2012). Desta forma, a participação da 

criança no sistema de justiça pode resultar 

numa experiência traumatizante caso não 

sejam acauteladas as falhas no sistema 

jurídico relativamente a esta faixa etária.  

 

Desta forma, Portugal deveria apostar em 

medidas fundamentais para a promoção e 

proteção dos direitos das crianças, como 

gabinetes de apoio e atendimento às víti-

mas nos tribunais (Gonçalves & Sani, 

2015), a criação de espaços destinados às 

crianças, programas de intervenção para a 

preparação da criança para a ida a tribunal 

(como já acontece noutros países, como 

por exemplo, o Canadá).  
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